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Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 19 de Junho de 2008, o seu instrumento de ratificação 
da Convenção Internacional contra a Dopagem no Des-
porto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência 
Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 2005. A referida 
Convenção entrou em vigor para este Estado em 1 de 
Agosto de 2008.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 122/2011
Por ordem superior se torna público ter o Malawi depo-

sitado, junto do Director -Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 19 de Março de 2009, o seu instrumento de ratificação 
da Convenção Internacional contra a Dopagem no Des-
porto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência 
Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 2005. A referida 
Convenção entrou em vigor para este Estado em 1 de 
Maio de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 123/2011
Por ordem superior se torna público ter a Bósnia-

-Herzegovina depositado, junto do Director -Geral da Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO), em 22 de Abril de 2009, o seu instru-
mento de ratificação da Convenção Internacional contra a 
Dopagem no Desporto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da 
Conferência Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 2005. 
A referida Convenção entrou em vigor para este Estado em 
1 de Junho de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 

mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 124/2011
Por ordem superior se torna público ter o Montene-

gro depositado, junto do Director -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), em 22 de Junho de 2009, o seu instrumento 
de adesão da Convenção Internacional contra a Dopagem 
no Desporto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Con-
ferência Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 2005. 
A referida Convenção entrou em vigor para este Estado 
em 1 de Agosto de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 125/2011
Por ordem superior se torna público ter Marrocos depo-

sitado, junto do Director -Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 15 de Abril de 2009, o seu instrumento de ratificação 
da Convenção Internacional contra a Dopagem no Des-
porto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência 
Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 2005. A referida 
Convenção entrou em vigor para este Estado em 1 de 
Junho de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 126/2011
Por ordem superior se torna público ter a Antiga Re-

pública Jugoslava da Macedónia depositado, junto do 
Director -Geral da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), em 9 de Ou-
tubro de 2008, o seu instrumento de ratificação da Con-
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venção Internacional contra a Dopagem no Desporto, 
adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência Geral 
da UNESCO, em 19 de Outubro de 2005. A referida 
Convenção entrou em vigor para este Estado em 1 de 
Dezembro de 2008.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 127/2011
Por ordem superior se torna público ter a Zâmbia depo-

sitado, junto do Director -Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 2 de Dezembro de 2008, o seu instrumento de adesão 
à Convenção Internacional contra a Dopagem no Des-
porto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência 
Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 2005. A referida 
Convenção entrou em vigor para este Estado em 1 de 
Fevereiro de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 128/2011
Por ordem superior se torna público ter a Nicarágua 

depositado, junto do Director -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), em 15 de Janeiro de 2010, o seu instrumento 
de adesão à Convenção Internacional contra a Dopagem 
no Desporto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Con-
ferência Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 2005. 
A referida Convenção entrou em vigor para este Estado 
em 1 de Março de 2010.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
Abril de 2007.

 Aviso n.º 129/2011
Por ordem superior se torna público ter o Vietname 

depositado, junto do Director -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), em 2 de Outubro de 2009, o seu instrumento 
de adesão à Convenção Internacional contra a Dopagem 
no Desporto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Con-
ferência Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 2005. 
A referida Convenção entrou em vigor para este Estado 
em 1 de Dezembro de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Declaração de Rectificação n.º 18/2011
Tendo sido publicado com incorrecção no Diário da Re-

pública, 1.ª série, em suplemento, de 17 de Junho de 2011, 
o Mapa Oficial n.º 6 -A/2011, da Comissão Nacional de 
Eleições, com o resultado das eleições para a Assembleia 
da República realizadas em 5 de Junho de 2011, procede -se 
à seguinte rectificação:

Na relação dos deputados eleitos pelo PS — Partido 
Socialista, no círculo de Braga, onde se lê «Luís Miguel 
Morgado Laranjeira» deve ler -se «Luís Miguel Morgado 
Laranjeiro».

Verifica -se, ainda, que naquele mapa foram omitidas as 
observações referentes às alíneas a) e b), pelo que agora 
se publicam:

«Obs:

a) Assume -se o somatório dos votos expressos cons-
tante do mapa anexo à acta da assembleia de apuramento 
em lugar do número de votantes indicado no mesmo 
mapa por ser o primeiro que se afigura correcto;

b) Valor de votantes de 110 103, superior em 425 ao 
total de votos.»

Comissão Nacional de Eleições, 1 de Julho de 2011. — 
O Presidente, Fernando Costa Soares. 

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 




